ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº 912  DE 18 DE ABRIL DE 2024
DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE AJUIZAMENTO DE CAUSAS PELOS PROCURADORES DO MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica fixado em 01 (um) salário mínimo, o valor consolidado mínimo para o ajuizamento da Ação de Execução Fiscal, visando à cobrança de dívida ativa da Fazenda Municipal.

§ 1º Os limites estabelecidos no caput não se aplicam quando se tratar de débitos decorrentes de termo de confissão de dívida realizados em acordo judicial ou extrajudicial.

§ 2º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo débito originário, somado aos encargos e acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a data da apuração.

§ 3º Para alcançar o valor mínimo determinado no caput, o órgão responsável pela constituição do crédito poderá proceder à reunião dos débitos de mesma natureza e relativos ao mesmo devedor.
Art. 2º A Procuradoria Municipal requererá o arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de débitos com a Fazenda Pública Municipal, cujo valor atualizado seja inferior a 01 (um) salário mínimo, desde que não conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à satisfação do crédito.

§ 1º Os autos de execução a que se refere o caput serão reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados.

§ 2º No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do artigo 28, da Lei Federal Nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput, será considerada a soma dos débitos atualizados das inscrições reunidas.
Art. 3º Ficará a Certidão de Dívida Ativa sujeita ao protesto ou inscrição em órgãos de proteção ao crédito, em conformidade com o art. 1º, parágrafo único, da Lei Federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997.
Parágrafo único. As medidas são obrigatórias para as Certidões de cujo débito atualizado não exceda ao valor fixado no art. 1º desta Lei e facultativa nas demais, de acordo com a conveniência do caso.

Art. 4º Será acrescido ao valor das certidões de dívida ativa emitidas pela Fazenda Pública Municipal o montante de cinco por cento sobre o total do débito, a título de Honorários Advocatícios, bem como o valor correspondente aos emolumentos cartorários.
§ 1º Poderão ser encaminhadas a protesto certidões de dívida ativa, ajuizadas ou não, desde que a exigibilidade não esteja suspensa ou extinta.

§ 2º Do encaminhamento da certidão de dívida pela Procuradoria Geral do Município até a lavratura do protesto, o pagamento dos valores a que se refere o art. 3º desta Lei se dará única e exclusivamente junto aos Tabelionatos de Protesto, nos termos da Lei Federal nº 9.492, de 1997, ficando vedada, a qualquer título, a quitação ou o parcelamento no âmbito administrativo municipal.
§ 3º O devedor poderá parcelar administrativamente o débito, após a lavratura do protesto, nos moldes da legislação de regência, desde que arque com os emolumentos cartorários a vista.

§ 4º No caso dos Títulos Executivos Judiciais definitivos, o valor a ser protestado incluirá o valor total do débito atualizado, os honorários advocatícios fixados em sentença e os emolumentos cartorários.

§ 5º Realizado o pagamento, o Tabelionato recolherá na rede bancária o respectivo valor à Fazenda Municipal, até o primeiro dia útil subsequente, mediante a utilização do documento de arrecadação encaminhado pela Procuradoria Geral do Município.
Art. 5º Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito, a Procuradoria Geral do Município fica autorizada a ajuizar a respectiva execução fiscal, sem prejuízo da manutenção do protesto no cartório competente.
Art. 6º Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, nos termos do § 3º do art. 4º desta Lei, a Procuradoria Geral do Município requererá a baixa do protesto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos, o cancelamento da certidão de dívida ativa, caso não tenha sido executada judicialmente, bem como, se necessário, a suspensão ou a extinção da execução fiscal.
Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do parcelamento, a Procuradoria Geral do Município fica autorizada a levar a protesto junto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos a integralidade do valor remanescente devido ou proceder o ajuizamento da execução fiscal, permanecendo o nome do devedor inscrito nos respectivos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.
Art. 7º A Procuradoria Geral do Município, a Secretaria de Fazenda e os Tabelionatos de Protesto de Títulos e Documentos poderão firmar convênio dispondo sobre as condições para a realização dos protestos dos títulos de que trata esta Lei, observado o disposto na legislação de regência.
Art. 8º A adoção das medidas previstas nesta Lei não afasta a incidência de correção monetária, multa, juros de mora e outros encargos legais, nem obsta a exigência de prova da quitação de débitos perante a Fazenda Municipal, quando previstas em Lei.
Art. 9º O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá expedir instruções complementares ao disposto nesta Lei, inclusive quanto à implementação de programas administrativos específicos para a cobrança dos débitos não sujeitos ao ajuizamento das execuções fiscais.
Art. 10 Fica o art. 1º da Lei 892, de 14 de dezembro de 2023, acrescido de §2º com a seguinte redação:

Art. 1º (...)

§2º Incluem-se entre as fontes de honorários advocatícios aqueles decorrentes de protesto extrajudicial de certidões de dívida ativa.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 18 de abril de 2024.
JORGE ANTONIO COMUNELLO

Prefeito Municipal
Registrada e Publicada em data supra. 

